
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3272516 - MT (2026/0197327-2)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE :
OXSON  COMERCIO  EXPORTACAO  E  IMPORTACAO  DE
EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA 

ADVOGADOS : JOSMAR FERREIRA DE MARIA - SP266825
JOSÉ RICARDO RANGEL - SP448848

AGRAVADO : NÃO CONSTA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DE
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu de agravo (art. 1.042 do CPC), por ofensa
ao princípio da dialeticidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso  especial  observou  o  princípio  da  dialeticidade,  com
impugnação específica e integral dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  À  luz  da  jurisprudência  deste  STJ,  o  agravo  em  recurso
especial  que  não  ataca,  de  modo  específico  e  integral,  os
fundamentos  da  decisão  de  admissibilidade  não  pode  ser
conhecido,  por  força  do  art.  932, III,  do  CPC,  impondo-se  a
manutenção  da  decisão  monocrática  que  reputou  violado  o
princípio da dialeticidade.

IV. DISPOSITIVO

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
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13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por OXSON  COMERCIO

EXPORTACAO  E  IMPORTACAO  DE  EQUIPAMENTOS  MEDICOS  LTDA,  contra

decisão monocrática de fls. 320-321 (e-STJ), da lavra da Presidência deste Superior

Tribunal de Justiça, a qual não conheceu do agravo (art. 1.042, do CPC/15) manejado

pelo ora insurgente, por ofensa ao princípio da dialeticidade - Súmula 182/STJ. 

Conforme restou decidido, "por meio da análise dos autos, verifica-se que a

decisão agravada inadmitiu o Recurso Especial, considerando: não cabimento de REsp

por ofensa a norma diversa de tratado ou lei federal, Súmula  83/STJ e deficiência de

cotejo analítico. Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os

referidos fundamentos" (fls. 320-321, e-STJ).

Em  suas  razões  recursais  (fls.  325-344,  e-STJ),  a  empresa  recorrente

contesta os fundamentos que embasaram a decisão recorrida, notadamente quanto à

impugnação efetiva dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo nobre.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno  não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos  tecidos

pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual

merece ser mantida.

1. Como é cediço, com base no princípio da dialeticidade, compete à parte

recorrente  impugnar  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  de

admissibilidade do recurso especial,  autônomos ou não,  sob pena de atrair  o óbice

contido no enunciado da Súmula 182/STJ.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM EMBARGOS
EM  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  INDEFERIDOS  LIMINARMENTE.  SÚMULA
315/STJ.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  DEFICIÊNCIA  DAS  RAZÕES  DO  RECURSO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 1. Constitui ônus da
parte  agravante  a  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da
decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade. Incidência da Súmula
n. 182 do Superior Tribunal de Justiça e aplicação dos arts. 932, III, e 1.021,
§  1°,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015.  2.  Agravo  regimental  não
conhecido. (AgRg nos EAREsp n.  2.515.545/BA, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Corte Especial, julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO UNIPESSOAL.
PARADIGMA.  INVIABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  NÃO  CONHECIMENTO.
ARTIGOS 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA N.  182/STJ. APLICAÇÃO
POR ANALOGIA. MULTA. ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC. CABIMENTO. 1. Ação
desconstitutiva de registro imobiliário c/c reivindicatória, compensação por danos
morais  e  reparação  por  danos  materiais. 2.  Em  respeito  ao  princípio  da
dialeticidade,  os  recursos  devem  ser  bem  fundamentados,  sendo
necessária  a  impugnação  específica  de  todos  os  pontos  analisados  na
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decisão  recorrida,  sob  pena  de  não  conhecimento,  por  ausência  de
cumprimento dos requisitos exigidos nos artigos 932, III, e 1.021, § 1º, do
CPC,  segundo  o  qual,  não  se  conhece  do  agravo  que  não  ataca
especificamente  todos os  fundamentos  da  decisão agravada.  Incidência,
por analogia, da Súmula n. 182 desta Corte Superior. Precedentes. 3. Agravo
interno não conhecido, com aplicação de multa, nos termos do artigo 1.021, § 4º,
do CPC. (AgInt nos EAREsp n. 2.574.470/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Segunda Seção, julgado em 12/8/2026, DJEN de 17/8/2026.)

No caso dos autos, o Tribunal local negou seguimento ao recurso especial

sob os seguintes fundamentos (fls. 284-289, e-STJ): i) impossibilidade de se analisar,

na  presente  esfera  recursal,  norma  de  natureza  infralegal,  por  não  se  amoldar  ao

conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, "a", da CF; ii) incidência da Súmula

83/STJ; iii) incidência da Súmula 7/STJ; iv) não comprovação do dissenso pretoriano,

porquanto destituído do necessário cotejo analítico dos arestos apresentados e não

juntada de cópia do acórdão paradigma.

Em suas razões de agravo em recurso especial (fls. 290-303, e-STJ), ateve-

se a parte recorrente a defender:  o  prequestionamento dos dispositivos de lei  tidos

como vulnerados; a defender, de maneira superficial, a prescindibilidade do exame de

provas e de revolvimento de matéria fática; e a defender que demonstrou o dissídio

jurisprudencial. Por fim, reafirma as teses relacionadas com o mérito da demanda.

Todavia,  no  que  se  refere  à  aplicação  da  Súmula  07  do  STJ,  convém

destacar, segundo o entendimento jurisprudencial adotado por esta Colenda Corte, que

a alegação genérica de que o tema discutido no recurso especial representa matéria de

direito  e  não  fático-probatória,  não  é  apta  a  impugnar,  de  modo  específico,  o

fundamento da decisão atacada.

Ao revés, deve a parte agravante refutar o citado óbice mediante a exposição

articulada  da  tese  jurídica  desenvolvida  no  recurso  especial  e  a  demonstração  da

adoção dos fatos tais quais postos nas instâncias ordinárias.

No particular,  esta  eg.  Quarta  Turma,  nos  autos  do AGInt  no ARESp n.

1.490.629/SP,  publicado no DJe de  25/08/2021, firmou o  entendimento  de que "a

alegação genérica de que o tema discutido no recurso especial representa matéria de

direito (incluídas aí as hipóteses de qualificação jurídica dos fatos e valoração jurídica

das provas),  e não fático-probatória,  não é apta a impugnar,  de modo específico,  o

fundamento da decisão atacada. Ao revés, deve a parte agravante refutar o citado óbice

mediante  a  exposição  da  tese  jurídica  desenvolvida  no  recurso  especial  e  a

demonstração da adoção dos fatos tais quais postos nas instâncias ordinárias."

Necessário consignar, em um primeiro momento, que todo recurso especial,

por  pressuposto  de  cabimento,  discute  a  aplicação  da  lei  federal,  pois  essa  a

"competência"  que  lhe  foi  atribuída  pelo  texto  constitucional.  A  circunstância  de  o

reclamo discutir a aplicação de dispositivo de lei federal não exclui, por si só - para

conferir amparo à tese da parte insurgente - eventual necessidade de revolvimento do

acervo fático-probatório dos autos.
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Desta  forma,  cabia  à  parte  insurgente  apresentar  fundamentos  aptos  a

justificar, no caso, o porquê da aplicação do dispositivo não demandar - em contraste ao

que concluiu a Corte local - a análise de fatos, obrigação processual da qual, a rigor,

não se desincumbiu.

Neste sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA DA SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 182/STJ.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ (...) 2.
Verifica-se nas razões do Agravo em Recurso Especial (fls. 758-771, e-STJ) que
a parte recorrente combate de modo genérico o fundamento que impossibilitou o
seguimento recursal. Observa-se que ela se limita a declarar que os fundamentos
expostos são estritamente jurídicos e que a análise do Recurso prescinde de
reexame de provas e de fatos. Afirma, ao contrário do que se depreende dos
autos, que o acórdão recorrido não condenou em honorários sucumbenciais em
decorrência  da  ausência  de  fixação  pelo  juízo  de  piso. 3.  É  pacífico  o
entendimento de que, no "recurso com fundamento na Súmula 7 do STJ, é
de rigor que,  além da contextualização do caso concreto,  a impugnação
contenha  as  devidas  razões  pelas  quais  se  entende  ser  possível  o
conhecimento  da  pretensão  independentemente  do  reexame  fático-
probatório,  mediante,  por  exemplo,  a  apresentação  do  cotejo  entre  as
premissas fáticas e as conclusões delineadas no acórdão recorrido e sua
tese recursal, a fim de demonstrar a prescindibilidade do reexame fático-
probatório" (AgInt  no  AREsp  1.135.014/SP,  Rel.  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira Turma, DJe 27.3.2020). Isso, no caso dos autos, indubitavelmente não
ocorreu. (...)  7. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n.  2.296.988/AL,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  25/9/2023, DJe
de 18/12/2023.)

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. VALOR INDENIZATÓRIO. LAUDO PERICIAL.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA À
SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  1.  A  decisão  recorrida
conheceu  do  agravo,  mas  não  conheceu  do  recurso  especial,  aplicando  a
Súmula 7 desta Corte. 2. Nas razões do agravo interno a parte se opõe ao
óbice  sumular  fazendo  afirmações  genéricas,  sem  demonstrar  a
prescindibilidade do reexame de provas nesta instância extraordinária 3. De
acordo com o entendimento desta Corte, "[...]  a adequada impugnação à
Súmula  7/STJ, exige da parte que ela desenvolva uma argumentação que
demonstre a desnecessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório
dos autos, seja porque a questão é meramente de interpretação jurídica - e
aí deve comprovar tal circunstância, não apenas alegá-la -, seja porque os
fatos e provas necessários à adequada solução da controvérsia já tenham
sido devidamente delineados no julgado recorrido - e aí deve transcrever os
trechos do julgado em que constem tais  fatos e provas e conectá-los à
violação legal  apontada,  comprovando,  assim,  que não é preciso para a
solução do caso rever,  nesta  Corte  Superior,  aquele  conjunto".  (EDcl  no
AgInt no REsp n.  1.453.025/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, julgado em 6/3/2018, DJe de 14/3/2018.) 4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp n.  2.229.578/RN,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

Por outro lado, nos termos da jurisprudência adotada por esta Colenda Corte,

a impugnação à Súmula nº 83/STJ se dá com a indicação de precedentes congêneres,

contemporâneos  ou  supervenientes  aos  referidos  na  decisão  agravada,  de  forma a

demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior.

Nesse sentido:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL
NO  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.
AUSÊNCIA  DE  OBSCURIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  MÉRITO
RECURSAL.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DO
FUNDAMENTO  DE  INADMISSIBILIDADE.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL,  AO  QUAL  SE  NEGA
PROVIMENTO.  (...)  2.  Constitui  ônus  do  agravante  impugnar  as  causas
específicas  de  inadmissão  do  recurso  especial,  sob  pena  de  incidência  da
Súmula n. 182 do STJ. 3. Na hipótese, é acertada a decisão monocrática que
não conhece do agravo em recurso especial  interposto,  uma vez  que  a
agravante  deixou  de  refutar,  especificamente,  o  fundamento  de
inadmissibilidade referente à Súmula n. 83 do STJ. 4. Nos casos em que o
recurso especial não é admitido com fundamento no enunciado n. 83 da
Súmula  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  impugnação  deve  indicar
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos  mencionados  na
decisão combatida (AgRg nos Edcl no Aresp n. 1.096.124/SP) demonstrando-
se  que  outro  é  o  entendimento  jurisprudencial  desta  Corte (ut,  AgInt  no
AREsp n. 1.566.560/RJ, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe 19/2/2020).
5.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo  regimental  e  negado
provimento. (AgRg no AREsp n. 2.473.224/SE, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024.)

DIREITO  CIVIL.  PLANO  DE  SAÚDE.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  NEGATIVA  INDEVIDA  DE  COBERTURA.  CIRURGIA  DE
EMERGÊNCIA.  EXIGÊNCIA  DE  CHEQUE  CAUÇÃO.  DANOS  MORAIS.
CABIMENTO. SÚMULA 83/STJ. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. "Na hipótese em que se pretende impugnar a
incidência da Súmula nº 83 do STJ, deveria a parte agravante demonstrar
que os precedentes indicados na decisão agravada não se aplicavam ao
caso, ou então trazer precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos  na  decisão  agravada,  de  forma  a  demonstrar  que  outra  é  a
orientação jurisprudencial  nesta  Corte  Superior,  ou,  que a  divergência  é
atual,  o  que  deixou  de  fazer" (AgInt  no  AREsp  885.406/MS,  Rel.  Ministro
MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  20/03/2018, DJe  de
03/04/2018). 2. Na hipótese, a fim de afastar o referido óbice, a agravante
colacionou ementas de acórdãos anteriores aos apresentados na decisão
agravada,  sem sequer  identificar  sua  origem ou proceder  ao  seu cotejo
analítico, não se tendo desincumbido de demonstrar, portanto, a existência
de  orientação jurisprudencial  divergente  nesta  Corte  Superior  acerca  da
matéria, não merecendo reparo a decisão agravada. 3. Agravo interno a que
se  nega  provimento.  (AgInt  no  REsp  n.  1.777.392/CE,  relator  Ministro  Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL. DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  SÚMULA  182,  DO  STJ.  NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO NEGATIVA
DE  ADMISSIBILIDADE.  TERMO  INICIAL  DE  JUROS  DE  MORA.
RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.  CONTADO  DA  CITAÇÃO.
PRECEDENTES  DO  STJ.  SÚMULA  83  DO  STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
CONHECIDO.  1.  Na  origem,  trata-se  de  agravo  de  instrumento  em  face  de
decisão  na  ação  de  cobrança  em  fase  de  cumprimento  de  sentença,  que
determinou  como  termo  inicial  dos  juros  de  mora  a  data  da  citação.  2.  O
entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  firme  no  sentido  de  que,
"tratando-se  de  responsabilidade  contratual,  os  juros  moratórios  devem  ser
aplicados  a  partir  da  citação".  Precedentes.  3.  "Não  se  conhece  do  recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida" (Súmula 83,  do STJ). 4.  Não houve adequada
impugnação  ao  fundamento  do  juízo  negativo  de  admissibilidade  que
aplicou  a  Súmula  nº  83  desta  Corte,  cuja  impugnação  pressupõe  a
demonstração por meio de julgados atuais de que a jurisprudência do STJ
não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou de que o caso em
exame apresentaria distinção em relação aos precedentes invocados, o que
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não ocorreu na hipótese. 5. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n.
2.130.191/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em
6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

No que tange à ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial, caberia

à parte recorrente, nas razões do presente recurso, indicar especificamente em qual

trecho das razões do recurso especial realizou-se a efetiva confrontação analítica dos

acórdãos, evidenciando de modo inequívoco as circunstâncias fáticas e jurídicas que

assemelham os  casos  confrontados  e  a  disparidade  de  resultados  sobre  a  mesma

questão jurídica, ônus do qual não se desincumbiu.

Por fim quanto à impossibilidade de se analisar, na presente esfera recursal,

norma de natureza infralegal, por não se amoldar ao conceito de lei federal, nos termos

do  art.  105, III,  "a",  da  CF,  verifica-se  que  a  empresa  não  discorreu  qualquer

consideração apta a combater o referido impedimento.

Desta forma, irrefutável  a incidência do enunciado n.º  182, da Súmula do

STJ, porquanto inexistiu ataque específico aos fundamentos da decisão que obstou a

ascensão do recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA60529849 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 02/10/2026 19:34:59
Código de Controle do Documento: 5df5c1ae-5980-4f32-8841-7d0d963be33c



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.272.516 / MT

Número Registro: 2026/0197327-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10072491520228110007 10105230320258110000 23487473420248260000 

Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OXSON COMERCIO EXPORTACAO E IMPORTACAO DE
EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA 

ADVOGADOS : JOSMAR FERREIRA DE MARIA - SP266825
JOSÉ RICARDO RANGEL - SP448848

AGRAVADO : TURMA RECURSAL ÚNICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OXSON COMERCIO EXPORTACAO E IMPORTACAO DE
EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA 

ADVOGADOS : JOSMAR FERREIRA DE MARIA - SP266825
JOSÉ RICARDO RANGEL - SP448848

AGRAVADO : NÃO CONSTA 

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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